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INTRODUÇÃO

Marcelo José Braga Nonnenberg1
Vera Thorstensen2

Mauro Kiithi Arima Júnior3

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), no esforço de contribuir para o 
processo de acessão do Brasil e para a disseminação de conhecimento acerca dos 
padrões da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), desenvolveu amplo projeto de análise dos vários indicadores da orga-
nização. Com diversos especialistas do Ipea e de outras instituições de pesquisa, 
o projeto busca compreender os indicadores e verificar sua adequação à realidade 
brasileira, que, em muitas dimensões, difere da média dos membros da OCDE. 
Este volume sobre comércio e investimentos é constituído de cinco capítulos 
distribuídos em duas partes. A primeira parte, composta de quatro capítulos, é 
dedicada aos indicadores de comércio. São analisados os indicadores de facilitação 
de comércio (trade facilitation indicators – TFIs), o Índice de Restrição ao Comércio de 
Serviços (Service Trade Restrictiveness Index – STRI) e os inventários de apoio 
aos combustíveis fósseis e de restrições às exportações de matérias-primas. A 
segunda parte é constituída pelo capítulo 5, que discorre sobre o Índice de 
Restritividade Regulatória de Investimentos Estrangeiros Diretos (Foreign Direct 
Investment Regulatory Restrictiveness Index – FDI Index).

Neste segundo volume, o capítulo 1 é dedicado aos TFIs da OCDE, que são 
um instrumento de avaliação de abertura comercial construído em forte conexão 
com as normas multilaterais de comércio, em especial, o Acordo de Facilitação de 
Comércio (AFC), da Organização Mundial do Comércio (OMC). O indicador 
possibilita a avaliação e a mensuração do grau de cumprimento das disposições 
do AFC por diversos países, além de possibilitar a comparação entre as práticas 
adotadas pelos países e o ideal de boas práticas desenvolvido pela OCDE com 
base nos artigos do AFC e na experiência dos países-membros.

1. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos Internacionais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada  
(Dinte/Ipea); e doutor em economia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). E-mail: marcelo.nonnenberg@ipea.gov.br.
2. Docente da Escola de Economia de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (EESP/FGV); coordenadora do Centro de Estudos 
do Comércio Global e Investimento (CCGI) da EESP/FGV; e doutora em administração pela FGV. E-mail: vera.thorstensen@fgv.br.
3. Consultor no âmbito do Programa Executivo de Cooperação entre a Comissão Econômica para a América Latina e o 
Caribe (CEPAL) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea); pesquisador do CCGI/EESP/FGV; e doutor em direito 
pela Universidade de São Paulo (USP). E-mail: mauro.arima@fgv.br.

mailto:marcelo.nonnenberg@ipea.gov.br
mailto:vera.thorstensen@fgv.br
mailto:mauro.arima@fgv.br


Indicadores Quantitativos da OCDE e o Brasil: comércio aberto e investimentos10 | 

A facilitação do comércio refere-se à simplificação e à padronização dos 
procedimentos e processos envolvidos na movimentação transfronteiriça de mer-
cadorias. Embora se refiram basicamente à regulação interna dos países, esses 
aspectos são regulamentados pelas normas do sistema multilateral de comércio, 
com disposições no Acordo Geral de Tarifas e Comércio (General Agreement on 
Tariffs and Trade – Gatt), posteriormente detalhadas no AFC.

Os TFIs fornecem abordagem abrangente e padronizada para avaliar o 
desempenho dos países em matéria de procedimentos aduaneiros. Os indica-
dores abarcam onze áreas e cada uma delas tem um peso específico, conforme 
a opinião de especialistas: i) disponibilidade de informações; ii) envolvimento 
da comunidade comercial; iii) decisões antecipadas; iv) procedimentos de ape-
lação; v) taxas e encargos; vi) formalidades – documentos; vii) formalidades – 
automação; viii) formalidades – procedimentos; ix) cooperação de agência de 
fronteira interna; x) cooperação de agência de fronteira externa; e xi) governança 
e imparcialidade.

Essas áreas, constituídas de um conjunto variável de medidas, são críticas 
para garantir que as mercadorias transitem com eficiência pelas fronteiras e que o 
comércio não seja desnecessariamente prejudicado por barreiras regulatórias 
ou administrativas. As medidas contidas em cada área podem receber três tipos 
de pontos: 0, 1 e 2, sendo 0 a pior pontuação. Esses pontos, posteriormente, são 
ponderados conforme a área em que se situam.

O banco de dados dos TFIs contém 163 países, incluindo economias 
em todos os níveis de renda – 28 países de baixa renda, 42 países de renda 
média-baixa, 37 países de renda média-alta, 19 economias de alta renda fora 
da área da OCDE e 37 países da OCDE –, bem como em todas as regiões 
geográficas – Ásia-Pacífico, Europa, Ásia Central, América Latina e Caribe, 
Oriente Médio, África do Norte e África Subsaariana.

A construção dos indicadores se baseia em questionário detalhado respondido 
com o auxílio de diversos atores. Os dados são coletados de três tipos de fontes: 
i) informações publicamente disponíveis incluídas nos sites de autoridades adua-
neiras e outras agências de fronteira relevantes, publicações oficiais como Códigos 
Aduaneiros, relatórios anuais ou bancos de dados públicos; ii) submissões diretas 
de países; e iii) informações factuais do setor privado – em particular, associações 
setoriais e empresas que operam em todo o mundo. As discrepâncias são verifi-
cadas pela OCDE e as planilhas de dados dos países, uma vez preenchidas, são 
enviadas às capitais para validação.
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É válida a comparação entre TFI e STRI na medida em que a pontuação 
deste último é invertida, isto é, quanto menor, mais aberto o setor para o comércio 
internacional. No TFI, quanto maior a nota (de 0 a 2), melhor o desempenho do 
país na implementação das medidas de facilitação de comércio. Como é baseado 
em pontuação ternária (0, 1 e 2), o TFI possibilita respostas intermediárias, que 
indicam cumprimento parcial de determinada prática derivada do AFC e incor-
porada como medida no TFI. Adicionalmente, a forma de coleta de informações 
e o número de países do STRI são bem mais restritos se comparados com o TFI, 
que se baseia inclusive em informações obtidas do setor privado (principalmente 
de associações de classe e de empresas transnacionais). Ainda na comparação com 
o STRI, o TFI tem forte componente factual. Verifica-se, além da existência da 
regulação, as práticas, os procedimentos e a observância das normas legais.

O Brasil tem desempenho relativamente próximo ao que se considera mini-
mamente adequado em termos de facilitação de comércio, mas ainda se encontra 
com pontuação abaixo da média da OCDE e do que se consideram boas práticas 
em matéria de facilitação de comércio. O desempenho melhorou, desde 2019, 
nas áreas de: disponibilidade de informações, envolvimento da comunidade 
comercial, automação, cooperação de agência de fronteira interna e cooperação 
de agência de fronteira externa.

Conforme os indicadores de facilitação de comércio do Brasil divulgados 
pela OCDE,4 algumas áreas ainda podem melhorar. As reformas com maior 
potencial de ganho estão nas áreas de formalidades, governança e imparcialidade, 
informação, disponibilidade, envolvimento da comunidade comercial, decisões 
antecipadas e taxas e encargos. Levando-se em consideração o potencial de aumento 
dos fluxos comerciais e de redução de custos dessas áreas de política, bem como 
as áreas em que a economia ainda não atingiu seu melhor desempenho, o país se 
beneficiaria de melhorias contínuas nas dimensões descritas a seguir.

1)	 Decisões antecipadas: reduzir o tempo médio de emissão de  
decisões antecipadas.

2)	 Procedimentos recursais: reduzir o número e a diversidade de taxas e 
encargos cobrados para recursos administrativos.

3)	 Formalidades e documentos: melhorar a capacidade dos sistemas de 
tecnologia da informação (TI) para trocar dados eletronicamente, 
concluir o desenvolvimento do processamento eletrônico de pré-chegada 
e melhorar a qualidade das telecomunicações e da TI para consolidar a 
automatização dos processos de fronteira.

4. Disponível em: https://www.compareyourcountry.org/trade-facilitation/en/1/default/BRA/default.

https://www.compareyourcountry.org/trade-facilitation/en/1/default/BRA/default
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4)	 Formalidades: automação – expandir o uso do processamento 
pré-chegada da documentação de importação, expandir o uso de 
programas de operador autorizado e simplificar os procedimentos 
em termos de tempo e custo associados.

5)	 Cooperação de agência de fronteira interna: melhorar a cooperação no 
terreno entre as várias administrações presentes na fronteira e realizar, 
nacionalmente, reuniões regulares a fim de melhorar a cooperação, 
inclusive com o setor privado.

Embora a OCDE não apresente os dados dessa forma, é possível estabelecer 
uma comparação entre o Brasil e os diversos países da organização nas onze cate-
gorias de restrição (policy areas) do TFI.

O desempenho geral do Brasil na soma das notas das onze áreas é inferior à 
média da OCDE, como se verifica no gráfico 1.

GRÁFICO 1
Desempenho geral do Brasil e da OCDE e pontuação de boas práticas
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Fonte: OCDE.
Elaboração dos autores.

Considerando o padrão de melhores práticas, que seria um patamar mínimo 
de desempenho, o Brasil também precisa melhorar sua nota, a despeito de reformas 
ocorridas nos últimos anos.

O TFI, portanto, constitui indicador usado para mensurar o grau de im-
plementação de medidas de facilitação do comércio. Baseia-se diretamente nas 
principais disposições do AFC da OMC. O indicador, adicionalmente, tenta 
captar aspectos de boa governança e imparcialidade das administrações de fron-
teira, extrapolando as disposições do AFC. Essa conexão com o AFC torna as 
medidas selecionadas pelo indicador pouco passíveis de críticas, embora seja 
cabível a contestação acerca dos pesos atribuídos a cada uma das áreas.
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O Brasil apresenta desempenho inferior ao dos países da OCDE em geral. 
Importante destacar, entretanto, as melhoras ocorridas nos últimos anos em razão 
de reformas regulatórias importantes em diversas dimensões da facilitação de 
comércio, com destaque para formalidades documentais, automação, cooperação 
entre agências reguladoras nacionais, disponibilização de recursos administrativos 
e oferecimento de decisões antecipadas.

O capítulo 2 analisa o STRI, que é apresentado pela OCDE como uma de 
suas ferramentas mais importantes para a liberalização do comércio internacional 
de serviços. Foi desenvolvido em 2014 e é revisado periodicamente.

No contexto mundial, a área de serviços vem crescendo de forma mais ace-
lerada que a de bens. O Brasil, na qualidade de candidato à acessão à OCDE 
e participante originário do STRI, terá suas políticas de regulação de serviços 
analisadas com profundidade pelos pares no processo de acessão. A identificação 
de problemas e de eventuais incompatibilidades do indicador com a realidade 
brasileira deve ser precedida da compreensão plena do funcionamento do indi-
cador, de seus procedimentos de ponderação, de suas peculiaridades setoriais e do 
processo dinâmico de alimentação com novos dados.

O sistema do STRI foi elaborado com a finalidade de simplificar e captar 
a complexidade das políticas de comércio internacional de serviços, procurando 
conciliar, por meio de um sistema objetivo de atribuição de notas, medidas res-
tritivas ao comércio de serviços. Em termos estruturais, o STRI é um indicador 
composto (composite indicator) formado de indicadores individuais agregados, 
no âmbito da avaliação multidimensional da OCDE. Ele funciona mediante a 
atribuição de pontuação a cada um dos 22 setores de serviços nos 50 países que 
o compõem, conforme o grau de abertura ou fechamento de cada setor ao 
comércio internacional e ao acesso de novos concorrentes. O STRI, dessa forma, 
fixa atributos numéricos a características qualitativas da política regulatória de 
serviços de cada país.

As informações aqui sintetizadas foram obtidas do site da OCDE durante 
os meses da pesquisa, de outubro de 2022 a abril de 2023. Estão contidas 
nas páginas informativas da OCDE e em relatórios, artigos e notas produzidas  
pela organização.

A base de dados do STRI contém informações factuais sobre as regulações 
de serviços dos países analisados. Os textos de regulação são referenciados como 
fontes das respostas oferecidas pelos países. A efetiva implementação de leis e regu-
lações e as percepções de empresas sobre tais implementações não são, na maioria 
das vezes, consideradas na base de dados e nos índices do STRI. As restrições estão 
agrupadas sob as mesmas cinco categorias de restrição (denominadas policy areas) 
em todos os setores: i) restrições à entrada de serviços do exterior (restrictions on 
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foreign entry); ii) restrições à movimentação de pessoas (restrictions to movement 
of people); iii) outras medidas discriminatórias (other discriminatory measures);  
iv) barreiras à concorrência (barriers to competition); e v) transparência regulatória 
(regulatory transparency).

As restrições à entrada de serviços do exterior abarcam limitações legais à 
participação estrangeira no capital das empresas nacionais e imposições quanto 
à forma legal das empresas. Também são importantes os requisitos para investi-
mento estrangeiro direto (IED). A legislação do país pode admiti-los apenas por 
meio de joint ventures, limitando processos de fusões e aquisições às empresas 
estrangeiras e controlando o número de empresas estrangeiras em funcionamento 
no mercado por meio de testes de necessidades econômicas ou cotas. Enquadram-se 
também na categoria de limitações à entrada as regras que vedam estrangeiros nos 
órgãos diretivos e de gestão das empresas, assim como aquelas que limitam o fluxo 
transfronteiriço de dados.

As restrições à movimentação de pessoas são uma continuidade da categoria 
anterior com foco principalmente na movimentação de prestadores de serviços. 
É avaliada a existência de quotas para entrada de prestadores estrangeiros, de 
testes de mercado e de limitação à permanência de pessoas, seja em decorrência 
de transferências intrafirma ou de fornecimento de bens e serviços por terceiros. 
Essas regras são fundamentais para a viabilização de determinados serviços que 
dependem da presença física do prestador para serem realizados. Se o país impõe 
restrições à movimentação de pessoas, ele dificulta ou inviabiliza a prestação de 
determinados serviços.

Na categoria de outras medidas discriminatórias, verifica-se, por exemplo, a 
existência de tratamento discriminatório nos processos de compras públicas, nas 
situações de responsabilização financeira, no pagamento de tributos e no recebi-
mento de subsídios. Outra restrição incluída no STRI é a divergência no uso de 
padrões internacionais. Dessa forma, se determinado país incentiva o uso de normas 
técnicas e outros padrões diferentes daqueles produzidos por organizações inter-
nacionais, ele está criando um empecilho à prestação internacional de serviços.

Na categoria denominada barreiras à concorrência, avaliam-se medidas 
que podem ser prejudiciais ao funcionamento concorrencial do mercado, mesmo que 
não sejam explicitamente discriminatórias. Assim, analisam-se a disponibilidade 
de recurso para decisões de autoridades regulatórias, a prática de controle de 
preços, a existência de empresas estatais atuantes no setor, o tratamento privile-
giado (não concorrencial) dispensado às empresas estatais no setor e as restrições 
legais à publicidade.

Por fim, na categoria transparência regulatória, verificam-se as boas práticas 
regulatórias do setor. A publicidade do processo regulatório e a possibilidade de 
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participação de interessados são avaliadas no conjunto de medidas dessa categoria, 
assim como a existência de canais de participação de interessados. Igualmente 
relevantes são as características dos vistos exigidos para os prestadores entrarem no 
país. Verificam-se custo, duração e burocracia para obtenção desses documentos. 
Nessa categoria, encontram-se aspectos não normativos que são avaliados, como 
o número de dias efetivos para expedição de documentos.

A seleção de medidas restritivas do indicador é baseada nos seguintes critérios: 
barreiras e regulamentações mencionadas explicitamente no Acordo Geral sobre o 
Comércio de Serviços (General Agreement on Trade in Services – Gats), da OMC; 
barreiras e regulamentações mencionadas expressamente em acordos preferen-
ciais de comércio; e barreiras e regulamentações que os especialistas identificaram  
como relevantes.

O sistema de pontuação e pesos do STRI apoia-se em uma estrutura 
objetiva. São atribuídos pontos de 0 (não restritivo) a 1 (restritivo) às medidas 
de política, individualmente, identificadas em extensos questionários. O peso é 
atribuído às cinco categorias de restrição de acordo com sua importância rela-
tiva. No entanto, dentro de cada uma das cinco áreas de restrição, as medidas 
individuais têm peso igual. O sistema de pesos de cada área é definido por espe-
cialistas convocados pela OCDE periodicamente e distribuídos em pontos entre 
as cinco categorias de restrição, conforme os critérios de importância relativa 
por eles aplicados. Esses pesos são resultado dos critérios definidos em reuniões 
conduzidas por tais especialistas. Desse modo, o peso das categorias de restrição 
varia conforme o setor de serviços.

As medidas que têm respostas numéricas são divididas em limites – que 
variam de acordo com as medidas avaliadas –, nos quais as pontuações binárias 
são aplicadas. Por exemplo, na categoria transparência regulatória, a medida refe-
rente ao intervalo de tempo de processamento de visto (dias) indica que o limite 
é de dez dias. Se o processamento de visto leva mais de dez dias, portanto, o país é 
penalizado como restritivo nesse item, recebendo pontuação 1.

Embora o STRI, em sua dinâmica binária, seja relativamente simples, há 
algumas exceções no sistema de pontuação que podem torná-lo mais complexo. Uma 
das exceções se refere às medidas gerais comuns a todos setores e que, na qualidade 
de medidas hierarquicamente superiores, afetam a pontuação de outras medidas.

Salienta-se que o STRI procura captar as características da regulação de cada 
política de serviços. O indicador não pretende captar a efetividade e a aplicação 
das regras incidentes sobre o comércio de serviços, mas apenas a vigência dessas 
normas. Países em que existe descompasso entre normas jurídicas e sua efetiva 
aplicação podem ter sua realidade captada de forma menos precisa pelo STRI. 
Essa característica do índice, entretanto, não compromete seu funcionamento 
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de forma geral, pois as barreiras ao comércio de serviços são, em sua maior 
parte, de natureza regulatória. Tendo em vista as limitações do índice (restrição 
à análise legal, não verificação de barreiras efetivas e dependência de especialistas 
para ponderação das categorias de restrição), esta pesquisa, além de detalhar os 
indicadores, fornecendo explicações específicas para cada um dos setores, busca 
verificar a conformidade entre a pontuação e outras análises referentes à abertura 
dos setores no Brasil.

Os 22 serviços analisados são: seguros, bancos, filmes, gravação de som, 
transmissão, arquitetura, engenharia, construção, contabilidade, jurídico, des-
pachos aduaneiros, armazenagem e estocagem, movimentação de carga, frete  
de transporte de carga, transporte marítimo, transporte aéreo, transporte rodoviário, 
transporte ferroviário, correios, telecomunicações, distribuição e informática. 
Esses 22 serviços são agrupados em oito conjuntos: i) serviços financeiros; ii) serviços 
audiovisuais; iii) serviços profissionais; iv) logística; v) transporte; vi) telecomu-
nicações; vii) distribuição; e viii) informática.

O gráfico 2 apresenta o desempenho do Brasil nos 22 setores do STRI em 
comparação com a média dos cinquenta países analisados, além de indicar sua 
posição geral. Na maior parte dos setores o Brasil tem desempenho melhor (mais 
aberto) ou próximo à média dos países. Em quatro setores, entretanto, o país 
apresenta restrições bastante superiores às dos outros: transmissão, correio, seguro 
e filmes. Os setores de transmissão e correio são, de fato, bastante fechados ao co-
mércio internacional. Os setores de seguro e filmes, embora não apresentem notas 
tão elevadas, têm desempenho ruim se comparados aos outros países da amostra.

Na comparação entre os 22 setores de serviços que constituem o STRI, 
alguns aspectos da construção do indicador devem ser ressaltados. O primeiro 
aspecto concerne ao número de medidas em cada uma das categorias analisadas, ou 
categorias de restrição, e à estrutura geral de ponderação destas. Verificou-se que 
o conjunto de medidas em cada uma das categorias de restrição varia conforme o 
setor. Embora as medidas sejam similares e muitas delas se repitam em todos  
os setores, há medidas específicas para alguns deles. A ponderação das categorias 
de restrição também varia conforme o setor de serviços. É importante lembrar 
que a ponderação do setor não é proporcional ao número de medidas que ele 
abarca. De toda forma, as restrições à entrada de empresas estrangeiras e investi-
mentos diretos possuem pesos bem superiores aos demais em praticamente todos 
os setores e, por essa razão, merecem maior atenção.

O segundo aspecto digno de nota refere-se à divisão e ao agrupamento dos 
setores de serviços. Alguns serviços são agrupados em setores mais amplos (pro-
fissionais, financeiros, transportes, logística, audiovisuais), outros são tratados 
isoladamente (por exemplo, telecomunicações). Os serviços que se concentram 
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em um mesmo grupo apresentam grande similaridade no número e no tipo de  
medida, ainda que a ponderação das categorias de restrição seja diferente. Ainda no 
agrupamento dos serviços, verificou-se que muitos setores apresentam, na prática, 
subdivisões internas, que têm reflexos sobre o número total de medidas e sobre 
a pontuação do setor. É o caso, por exemplo, de serviços legais (que apresentam 
divisão em direito interno e internacional), transporte aéreo (que diferencia voos 
domésticos e internacionais, assim como transporte de carga e de passageiros) e 
outros serviços.

O terceiro aspecto importante concerne à existência de medidas hierarqui-
camente superiores, que têm reflexo sobre a pontuação de outras medidas. A mais 
importante, presente em todos os setores de serviço, refere-se à restrição ao inves-
timento estrangeiro. O grau de restrição a esse tipo de investimento inviabiliza 
por completo a prestação de determinadas formas de serviço. Em razão dessa 
conexão entre medidas, a pontuação na restrição ao investimento estrangeiro 
reflete na pontuação de outras medidas. Assim, se um setor é restritivo a essa 
entrada, a nota 1 (mais fechado) se reflete em toda a pontuação do item.

GRÁFICO 2
Nota STRI do Brasil, sua classificação em 22 setores e média do STRI/OCDE
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Fonte: OCDE.
Elaboração dos autores.
Notas: �¹ Intervalo STRI entre 0 e 1, sendo 0 o comércio completamente aberto, e 1, completamente fechado.

² A média inclui o Brasil.
³ Para o total de cinquenta países.
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No que tange ao desempenho do Brasil nos índices do STRI, verificou-se 
que a situação é muito diversa, a depender do setor de serviços. Há setores como 
transporte aéreo, em que o Brasil foi considerado aberto, graças à sua regulação de 
grande abertura a prestadores estrangeiros. Em outros setores, como serviços pro-
fissionais e serviços audiovisuais, o país é considerado bastante fechado, em parte 
pelas exigências quanto à qualificação dos prestadores e pelas licenças de prestação, 
apresentando índice bem acima da média da OCDE, conforme evidenciado nos 
gráficos do capítulo. Em quase todos os setores, contudo, ainda que a nota do 
Brasil fique acima da média da OCDE, a distância é pequena, exceção feita à 
transmissão e ao correio.

O projeto abordou a estrutura do índice e sua metodologia básica, com 
identificação das distinções existentes em cada um dos setores dos serviços. No 
entanto, ele não avançou para uma apreciação crítica das respostas dadas por 
autoridades brasileiras e verificadas por consultores contratados pela OCDE ao 
extenso questionário que embasa a pontuação no STRI, ainda que tenha iden-
tificado claros indícios de problemas nas respostas, como sobre os fundamentos 
genéricos das questões, as imprecisões nas respostas e as respostas desatualizadas. 
Esse aprofundamento, entretanto, apesar de importante, demanda análises mais 
detidas das respostas brasileiras e uma comparação com o padrão de respostas 
oferecido por outros países.

Em termos de sugestão para a melhoria das notas do Brasil com relação 
ao STRI, seria relevante atentar para os pontos restritivos de regulações que 
constam das categorias de restrição relativas à entrada de serviços estrangeiros, 
uma vez que, das cinco categorias, esta é a que apresenta o maior peso na nota 
final de cada setor.

Por sua vez, o capítulo 3 deste volume é dedicado ao Inventário de Medidas 
de Apoio aos Combustíveis Fósseis.5 Trata-se de uma plataforma constituída 
pela OCDE com o objetivo de auxiliar os governos na identificação e na avaliação 
dos escassos recursos orçamentários que são priorizados e alocados em prol dos 
combustíveis fósseis.

Mediante o conhecimento coletado e analisado, a organização impulsiona 
os governos para melhorarem a transparência sobre a adoção de medidas de apoio 
a combustíveis fósseis e disseminar melhores práticas.

O inventário é composto por dados de 51 economias – da OCDE, do Grupo 
dos Vinte (G20) e da Parceria Oriental – e objetiva identificar e estimar as polí-
ticas que apresentam apoio à produção ou ao consumo de combustíveis fósseis, 
o que inclui transferências orçamentárias diretas, gastos tributários e preferências 

5. Disponível em: https://www.oecd.org/fossil-fuels/.

https://www.oecd.org/fossil-fuels/
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pela produção ou pelo consumo de combustíveis fósseis em detrimento de outras 
fontes de energia.

A identificação das medidas de apoio aos combustíveis fósseis na OCDE 
utiliza um método bottom-up (de baixo para cima), de modo que mensura essas 
medidas como todas as transferências orçamentárias diretas e os gastos tributá-
rios que fornecem benefícios ou preferência pela produção ou pelo consumo de 
combustíveis fósseis.

É importante ressaltar que a OCDE realiza a diferenciação entre as medidas 
de apoio (support) e os subsídios (subsidy), sendo aquele mais amplo que este, 
na medida em que engloba políticas que podem induzir mudanças nos preços 
relacionados aos combustíveis fósseis. No caso do inventário, utiliza-se essa noção 
mais ampla de modo a promover a transparência das políticas públicas.

Inicialmente, o inventário adotou a noção de apoio, em 2019, com o 
objetivo de rastrear e mensurar a meta c.1 do Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) 12,6 sobre subsídios a combustíveis fósseis, em uma pu-
blicação conjunta com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA). Observou-se que a adoção dessa nomenclatura auxiliou na obtenção 
de indicadores econômicos, uniformes e transparentes para todos os países, de 
modo a facilitar a coleta e o processamento de dados.

Por sua vez, a definição de subsídio está em consonância com o Acordo 
sobre Subsídios e Medidas Compensatórias (Agreement on Subsidies and 
Countervailing Measures – ASCM) da OMC.7

Partindo da existência de diferença entre o termo apoio e subsídios, na 
OCDE, alguns conceitos precisam ser destacados para a compreensão dos indi-
cadores. Nesse sentido, há três mecanismos de apoio no inventário, conforme 
a seguir descrito.

1)	 Transferências orçamentárias diretas: pagamentos realizados pelos 
governos ou por órgãos que atuam de forma oficial a destinatários 
individuais. Nas transferências orçamentárias diretas, incluem-se os 
gastos diretos que ocorrem, por exemplo, em programas específicos 
de apoio.

6. “Meta 12.c – Nações Unidas: racionalizar subsídios ineficientes aos combustíveis fósseis, que encorajam o consumo 
exagerado, eliminando as distorções de mercado, de acordo com as circunstâncias nacionais, inclusive por meio da 
reestruturação fiscal e da eliminação gradual desses subsídios prejudiciais, caso existam, para refletir os seus impactos 
ambientais, tendo plenamente em conta as necessidades específicas e condições dos países em desenvolvimento  
e minimizando os possíveis impactos adversos sobre o seu desenvolvimento de uma forma que proteja os pobres e 
as comunidades afetadas. Indicador: 12.c.1 – montante de subsídios aos combustíveis fósseis por unidade do PIB 
[produto interno bruto] (produção e consumo) e em percentagem do total da despesa nacional em combustíveis 
fósseis”. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/ods/ods12.html. Acesso em: 30 nov. 2023.
7. Disponível em: https://www.wto.org/english/docs_e/legal_e/24-scm.pdf.

https://www.ipea.gov.br/ods/ods12.html
https://www.wto.org/english/docs_e/legal_e/24-scm.pdf
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2)	 Despesas fiscais: concessões normalmente fornecidas mediante a oferta de 
taxas mais baixas, isenções ou descontos de impostos sobre o consumo 
de combustíveis fósseis. Também podem ser medidas constituídas para 
reduzir os custos da extração de combustíveis fósseis, o que pode incluir 
créditos fiscais de investimento, deduções para despesas de exploração e 
desenvolvimento e tratamento preferencial de ganhos de capital.

3)	 Transferências induzidas (ou suporte de preço ou gap de preço): são 
subsídios estimados a partir da regulamentação de mercado ou do 
suporte de preços de modo que sejam mais baixos para o usuário final 
em relação ao custo total do fornecimento.

Sobre cada um desses mecanismos no inventário, as informações são organi-
zadas de acordo com as categorias descritas adiante.

1)	 Tipo de combustível: os combustíveis considerados no inventário de 
apoio aos combustíveis fósseis são tanto os primários (por exemplo, 
petróleo bruto, gás natural, carvão e turfa) quanto os produtos 
secundários refinados ou processados (por exemplo, óleo diesel, gasolina, 
querosene e briquetes de carvão). Não são incluídas no inventário as 
medidas de apoio para a produção e utilização de biocombustíveis.

2)	 Tipo de beneficiário: abarca estimativas de apoio ao produtor, estimativas 
de apoio ao consumidor e estimativas de apoio a serviços gerais.

3)	 Setor: contempla o setor produtivo, o setor de transportes, as residências 
e outros.

No banco de metadados da OCDE sobre o Brasil, a organização apresenta 
o país como a maior economia da América Latina, cujo consumo de energia 
aumentou ao longo dos anos, de modo que, em 2020, o país ocupou o ranking 
de sexto maior consumidor e também de décimo maior produtor de energia.  
A análise da organização evidencia as seguintes fontes de energia: i) eletricidade;  
ii) carvão; e iii) petróleo e gás.

Os dados que compõem o inventário da OCDE são obtidos por fontes 
oficiais do governo. Embora sejam abrangentes, não são exaustivos, de sorte que 
se podem encontrar mais informações sobre países que foram mais transparentes 
sobre seus orçamentos. Especificamente no caso do Brasil, os dados sobre gastos 
tributários foram informados pela Receita Federal do país.
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Destaca-se que há casos em que medidas no inventário beneficiam mais de 
um tipo de combustível fóssil. Quando isso ocorre, o secretariado da OCDE aloca 
o apoio a determinados tipos sobre os quais não há mais detalhamento realizado 
pelas fontes oficiais do governo. Quanto às medidas que beneficiam mais de um 
tipo de combustível ou produto energético, o secretariado fez a alocação de acordo 
com o valor relativo da produção ou do consumo, utilizando as parcelas calcu-
ladas derivadas dos balanços nacionais publicados no World Energy Balances, 
da Agência Internacional de Energia (International Energy Agency – IEA).

Na tabela 1, a OCDE apresenta as medidas que são consideradas como des-
pesas fiscais e transferências diretas para o Brasil, estabelecendo a variação entre 
2016 e 2021.

TABELA 1
Medidas de apoio aos combustíveis fósseis no Brasil identificadas pela OCDE
(Em R$ bilhões)

Medida Características 2016 2021 Variação 

Redução do imposto sobre 
combustíveis (por meio do 
Programa de Integração 
Social e Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade 
Social – PIS/Cofins)

Limita as variações dos preços dos combustíveis no mercado 
interno. Prevê a redução do imposto PIS/Cofins sobre combustíveis 
que incidem sobre a importação e a venda a varejo de gasolina, 
óleo diesel, querosene de aviação e gás natural no Brasil. 

29,795 14,803 -14,991

Regime especial de tributação de 
bens utilizados na exploração e 
produção de campos de petróleo 
e gás natural (Repetro)

Permite um regime especial para importação e exportação 
presumidas de máquinas, equipamentos, instrumentos, 
ferramentas e peças de reposição relacionadas a exploração, 
desenvolvimento, produção e armazenamento no Brasil. 
Esse regime é fornecido para as operadoras de upstream de 
petróleo e gás natural. Mediante o Repetro, há isenções  
de contribuições sociais, PIS e Cofins, Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), diretos aduaneiros e isenção de impostos 
adicionais sobre mercadorias importadas para o Brasil pelo 
modal marítimo. Pode haver ainda redução de Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS).

10,000 10,000 0

Redução tributária na importação 
e comércio varejista de nafta e 
outros derivados do petróleo

Permite a redução das contribuições a PIS/Cofins incidentes 
sobre as importações e vendas no varejo de nafta e outros 
derivados de petróleo para empresas do ramo. 

2,485  0,500 -1,985

Fundo de consumo  
de combustíveis

As usinas termoelétricas a diesel localizadas no Norte do Brasil 
podem se beneficiar de restituições destinadas a compensar 
os altos custos de geração de eletricidade. 

3,504 7,908 4,404

Fundo de desenvolvimento 
energético/Conta de 
Desenvolvimento Energético (CDE)

Apoia programas de eletrificação para acesso universal à 
eletricidade no Brasil (programa Luz para Todos), auxiliando 
famílias de baixa renda. Fornece recursos para apoiar usinas 
a diesel e a carvão no Brasil, bem como estimular a expansão 
da rede de gás natural no país.

3,165 2,470 -0,695

(Continua)
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(Continuação)

Medida Características 2016 2021 Variação 

Conta de Consumo de 
Combustíveis (CCC)

É responsável pela movimentação de encargos pagos por 
todas as distribuidoras e transmissoras de energia elétrica para 
subsidiar os custos anuais de geração de sistemas isolados, ou 
seja, aqueles que não são integrados no Sistema Interligado 
Nacional. Funciona a partir de três operações distintas, 
quais sejam: “reembolso – usado para ressarcir os custos 
de geração do sistema isolado: de combustível, de geração 
própria, de contratação de potência e energia elétrica, de 
despesas acessórias e de tributos; sub-rogação – reembolso 
concedido aos projetos realizados no sistema isolado para 
substituir, total ou parcialmente, a geração termoelétrica ou 
ampliar o atendimento às demandas de mercado; Contratos 
de Confissão de Dívida (CCDs) – contratos firmados entre a 
CCC e o beneficiário para pagamento de eventuais dívidas 
apuradas” (tradução nossa).1

0 2,656 2,656

Fonte: OCDE, 2023. Disponível em: https://doi.org/10.1787/5a3efe65-en.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Disponível em: https://www.oecd-ilibrary.org/agriculture-and-food/data/oecd-environment-statistics/oecd-inventory-

of-support-measures-for-fossil-fuels-brasil-edition-2021_86459396-en. Acesso em: 28 maio 2024.

Observa-se que, comparativamente às informações disponibilizadas no tra-
balho de outras entidades, a OCDE não computa várias das medidas de apoio 
que o Brasil disponibiliza aos combustíveis fósseis, por exemplo: Regime Especial 
de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (Reidi); Regime  
Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária 
(Reporto); termoeletricidade; e gás natural liquefeito (GNL). Também não figura 
de maneira explícita a diferença entre os subsídios oferecidos aos biocombustíveis 
e às fontes renováveis e os alinhados aos combustíveis fósseis.

A sofisticação e o nível de desagregação dos dados brasileiros nos informes 
estatísticos da OCDE dependem, em grande parte, do trabalho do Brasil em 
especificar as medidas de apoio aos combustíveis fósseis e aos biocombustíveis de 
forma clara e transparente.

Em linhas gerais, o inventário apresenta os seguintes problemas: i) falta de 
transparência nos dados sobre subsídios e medidas de apoio aos combustíveis 
fósseis – não foram encontrados documentos consolidados que pudessem infor-
mar o que é considerado como medida de apoio aos combustíveis fósseis pelo 
Brasil; ii) não há o cálculo e a avaliação oficial dos subsídios aos combustíveis 
fósseis e às fontes renováveis; e iii) falta de avaliação e estimativa oficial das 
renúncias tributárias que estão relacionadas aos combustíveis fósseis.

O ponto forte, por sua vez, é a adoção de programas e legislações sobre a 
sustentabilidade do setor de petróleo e gás. Assim, embora se possa argumentar 
que o país possui uma estrutura consolidada de subsídios aos combustíveis fós-
seis, há a aplicação de políticas direcionadas à descarbonização; o Brasil pode 

https://doi.org/10.1787/5a3efe65-en
https://www.oecd-ilibrary.org/agriculture-and-food/data/oecd-environment-statistics/oecd-inventory-of-support-measures-for-fossil-fuels-brasil-edition-2021_86459396-en
https://www.oecd-ilibrary.org/agriculture-and-food/data/oecd-environment-statistics/oecd-inventory-of-support-measures-for-fossil-fuels-brasil-edition-2021_86459396-en
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evidenciar a mistura de combustíveis fósseis aos biocombustíveis para o consumo; 
o Brasil possui condições de enfatizar os estímulos que são dados às fontes 
renováveis no fornecimento de energia elétrica e no fomento à produção de bio-
combustíveis; em razão da matriz energética ser, em grande parte, baseada em 
fontes renováveis, o Brasil pode explorar e evidenciar essa relação nos informes 
estatísticos enviados à OCDE.

Encerrando a parte 1, o capítulo 4 analisa o Inventário de Restrições à 
Exportação de Matérias-Primas Industriais. Seu objetivo é melhorar a transpa-
rência do uso dessas restrições à exportação aplicadas pelos governos nacionais. 
Também oferece um banco de dados para análise empírica, a fim de avançar no 
entendimento das implicações econômicas da aplicação de medidas na fronteira 
e atrás da fronteira que impedem as exportações de matérias-primas industriais. 
Em 2015, o escopo do inventário foi revisado para garantir uma visão sistemática 
das medidas restritivas aos países exportadores de metais e minerais. Em 2020, o 
escopo de produtos incluídos para cada país no inventário foi atualizado para 
garantir que se refletissem os padrões atuais de produção e exportação. Em 2021, 
a cobertura por país do inventário foi estendida para cobrir um produto adicional, 
bismuto, e também sete países. O inventário de 2022 abrange informações sobre 
80 países exportadores e 65 commodities.

É importante explicar que os inventários da OCDE são apenas compilações 
(às vezes com classificações e ferramentas de busca) de determinados objetos.  
Diferentemente dos índices, não são atribuídas notas ao desempenho dos países.

Apenas matérias-primas industriais consideradas estratégicas ou críticas foram 
incluídas no inventário. As regulações que tratam de exportações de produtos 
agrícolas primários constam em outra base de dados, conhecida como Inventário 
de Restrições à Exportação de Produtos Agrícolas Primários. A OCDE compilou 
uma lista de 65 commodities industriais estratégicas, incluindo 58 minerais e metais, 
seis produtos de madeira e resíduos metálicos e sucata para todos os minerais e 
metais incluídos no inventário.

Os países incluídos no inventário são aqueles que produziram ao menos 3% da 
produção global de 2012, ou estavam entre os cinco principais produtores de qual-
quer produto que o integrasse. O escopo por país foi revisado em 2021 para incluir 
sete países adicionais que se enquadraram nesse critério em 2018. Para cada um dos 
países no âmbito do inventário, foram pesquisadas as commodities em que o país 
produziu pelo menos 1% da produção global em 2017 quanto à existência de me-
didas restritivas à exportação. Ao todo, oitenta países produtores de matérias-primas 
industriais foram pesquisados.
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As razões das limitações relativas aos países abrangidos no inventário são 
apresentadas em documento específico da OCDE (Fliess e Mård, 2012).8 Dentro 
da variedade de países consultados, 26 países confirmaram que não restringem as 
exportações de resíduos e sucata de metais. Adicionalmente, com a exceção das 
estatísticas disponíveis sobre resíduos e sucata de ferro, aço e metais básicos não 
ferrosos, para outros grupos de metais, a disponibilidade de estatísticas comerciais 
é muito mais limitada, especialmente para os países que não são membros 
da OCDE.

As matérias-primas foram classificadas a partir da nomenclatura do sistema 
harmonizado (harmonized system – HS) de 2007 no nível de seis dígitos. Se uma 
medida foi aplicada no nível de oito ou dez dígitos e a informação está disponível 
na fonte de dados, esse detalhe é registrado no respectivo campo do inventário.

O banco de dados registra as restrições de exportação aplicadas durante o 
período de 2009 a 2021. No entanto, apenas medidas que podem ser fundamen-
tadas em fontes oficiais foram inseridas no banco de dados.

O inventário reúne as medidas conhecidas ou suspeitas de restringir a ativi-
dade de exportação. Essas medidas normalmente provocam o aumento do preço 
relativo dos produtos exportados, a diminuição da quantidade ofertada ou a alte-
ração das condições de concorrência entre os fornecedores. A lista de medidas 
pesquisadas é exaustiva, incluindo impostos de exportação, proibições e requisitos 
de licenciamento não automático e qualquer outra medida restritiva à exportação.

Os controles de exportação que estão em vigor para cumprir os tratados 
internacionais que limitam o comércio de certos bens não estão inseridos no 
Inventário de Restrições à Exportação de Matérias-Primas Industriais. Os con-
troles de exportação em vigor no contexto dos referidos tratados são geralmente 
apresentados em um nível mais detalhado, e a maioria das regulações nacionais 
indica que tais restrições existem para o cumprimento desses tratados. Por sua 
vez, os controles de exportação que são implementados no cenário de sanções 
bilaterais, em particular no contexto do comércio monitorado pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) com países selecionados, também não são incluídos 
no inventário de restrições.

Os tipos de controle de exportação mencionados no inventário são os 
seguintes: i) tarifa de importação (import tariff); ii) imposto sobre as exporta-
ções (fiscal tax on exports); iii) sobretaxa de exportação; iv) quota de exportação;  
v) proibição de exportação; vi) requisito de licenciamento de exportação não  
automático; vii) preço mínimo de exportação ou preço de referência para  

8. Fliess, B.; Mård, T. Taking stock of measures restricting the export of raw materials: analysis of OECD inventory data. 
Paris: OECD, 2012. (OECD Trade Policy Papers, n. 140).
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exportação; viii) redução ou retirada do desconto do Imposto sobre Valor Agregado 
(IVA); ix) restrição no ponto de desembaraço aduaneiro para exportação; x) lista 
de exportadores qualificados; xi) obrigação do mercado interno; xii) mineração 
em cativeiro; e xiii) outras medidas de exportação.

Além da identificação objetiva das medidas restritivas das exportações, as 
razões da implementação são esclarecidas pela OCDE (Fliess e Mård, 2012).  
A conservação dos recursos naturais e a promoção do processamento interno das 
matérias-primas bem como do valor agregado parecem motivar um pouco mais 
a regulação das exportações de commodities semiprocessadas. Os esforços para 
controlar a atividade de exportação ilegal também são citados com relativa fre-
quência, especialmente para medidas aplicadas a matérias-primas exportadas. As 
justificativas fornecidas não parecem ter sido influenciadas pelo tipo de commodity. 
Em outras palavras, os países que aplicam restrições à mesma commodity citam 
diferentes razões para suas ações.

O exame das razões que levam à adoção de cada tipo de medida revela 
que normalmente as tarifas de exportação e os impostos sobre as exportações 
são usados para obtenção de receita, mas também são motivados pelos intuitos 
de conservar os recursos naturais ou de promover ou proteger processamento 
adicional e valor agregado internamente. Os requisitos de licenciamento apre-
sentam a mais ampla gama de objetivos citados, sendo o controle da atividade 
de exportação ilegal e a promoção ou proteção de processamento adicional e 
valor agregado os principais.

Na medida em que o estudo tem o intuito também de prover informações 
que contribuam para o processo de acessão do Brasil à OCDE, as restrições 
apresentadas pelo país recebem maior enfoque neste trabalho. No quadro 1, 
observam-se as restrições apresentadas pelo Brasil e por outros países que também 
constam no inventário.

QUADRO 1
Brasil e países da OCDE: restrições aplicadas em 2021

País Produto Tipo de restrição Documento com a restrição Agência responsável Implementação

Brasil

Ferro e aço, 
magnésio, 
elementos de 
terras raras, titânio, 
zircônio, resíduos e 
sucata de metal e 
madeiras diversas.

Requisito de 
licenciamento.

Instrução Normativa Ibama  
no 77/2005, Instrução 
Normativa Ibama no 15/2011, 
Lei no 9.782/1999, Lei  
no 5.991/1973, Portaria  
MDIC e resoluções da 
Comissão Nacional de Energia 
Nuclear do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação 
(CNEN/MCTI).

Agência Nacional 
de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), 
CNEN e Instituto 
Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos 
Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama).

O exportador deve 
obter autorização 
para exportar  
o produto.

(Continua)
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(Continuação)

País Produto Tipo de restrição Documento com a restrição Agência responsável Implementação

Estados 
Unidos

Madeira roliça conífera 
industrial, cobre, 
estrôncio, ferro e aço, 
lítio, madeira em toro 
industrial não conífera 
não tropical e madeira 
serrada não conífera 
não tropical.

Proibição de 
exportação e 
requisito de 
licenciamento.

Lei Aduaneira e Comercial 
(1990), Lei de Conservação 
de Recursos Florestais e Alívio 
da Escassez (1993), Lei de 
Conservação de Recursos 
Florestais e Alívio da Escassez 
(1997) e outros.

Departamento 
de Agricultura, 
Departamento 
de Comércio, 
Escritório da 
Indústria e  
da Segurança, 
Serviço Florestal.

A maneira pela 
qual a medida é 
implementada não  
é explicada.

México

Bismuto, cobre, ouro, 
ferro, aço e chumbo, 
manganês, mercúrio, 
fosfatos, prata, 
estrôncio, resíduos e 
sucata de metal.

Requisito de 
licenciamento.

Lei Aduaneira, Regras Gerais 
de Comércio, Regras Gerais de  
Comércio do Ministério 
da Economia, Acordo de 
Controle de Exportações, que 
estabelece as mercadorias cuja 
importação e exportação estão 
sujeitas a regulamentação.

Ministério da 
Agricultura e do 
Desenvolvimento 
Rural, Ministério da 
Defesa Nacional  
e outros.

Existem acordos 
que determinam 
mercadorias cuja 
importação e 
exportação estão 
sujeitas à  
regulação nacional.

Austrália Madeiras diversas.
Requisito de 
licenciamento.

Lei de Controle de Exportação 
de 1982 e Lei de Controle de 
Exportação de 2020.

Departamento 
de Agricultura e 
Recursos Hídricos.

Determinação 
do conteúdo dos 
requerimentos  
de licenças.

Canadá

Madeira em estado 
bruto, madeira 
conífera em estado 
bruto, carvalho em 
estado bruto e faia 
em estado bruto.

Requisito de 
licenciamento.

Nota canadense aos 
exportadores de toras 
de madeira da Colúmbia 
Britânica de 1998, lei 
canadense de licenças de 
exportação e importação.

Departamento de 
Relações Exteriores, 
Comércio e 
Desenvolvimento, 
Ministério de 
Florestas da 
Colúmbia Britânica.

Todas as 
exportações de 
toras do Canadá 
exigem uma  
licença federal  
de exportação.

Chile
Cobre, estanho, 
níquel e zinco.

Imposto sobre 
as exportações.

Lei no 21.174 (financiamento 
de capacidades estratégicas 
da defesa nacional).

Serviço do Tesouro.
Imposto aplicado ao 
cobre e a produtos 
relacionados.

Colômbia

Aço, alumínio, 
chumbo, cobre, ferro, 
metais preciosos, 
níquel, ouro, platina, 
prata e zinco.

Quota de 
exportação, 
imposto sobre 
as exportações 
e requisito de 
licenciamento.

Decreto no 1.625/2016,  
que regula a matéria 
tributária, Lei no 756/2002, 
Decreto no 276/2015, Decreto 
no 4.479/2009,  
Decreto no 1.120/2020  
e Decreto no 1.051/2021.

Direção Nacional 
de Impostos e 
Alfândegas, 
Agência Nacional 
de Mineração  
e outros.

Pagamento prévio 
de royalties antes 
da exportação 
e emissão de 
certificação que 
atesta a qualidade 
do comerciante 
autorizado  
de minerais.

Israel

Aço, alumínio, 
antimônio, arsênico, 
berílio, cádmio, 
chumbo, cobalto, 
cobre, cromo, ferro, 
fósforo, gálio, 
germânio, háfnio, 
índio, magnésio, 
manganês, mercúrio 
e outros.

Requisito de 
licenciamento.

Ordem de importação e  
de exportação.

Ministério de 
Israel da Indústria, 
do Comércio  
e do Trabalho.

A maneira de 
implementação da 
medida restritiva 
não consta  
no inventário.

(Continua)
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(Continuação)

País Produto Tipo de restrição Documento com a restrição Agência responsável Implementação

Japão

Antimônio, arsênico, 
berílio, bismuto, 
cádmio, chumbo, 
cromo, mercúrio 
e tálio.

Requisito de 
licenciamento.

Lei de gerenciamento de 
resíduos e limpeza pública.

Ministério do  
Meio Ambiente.

Decisão no sentido 
de que os resíduos 
exportados 
certamente serão 
reciclados no 
país importador; 
apresentação 
ao Ministério do 
Meio Ambiente 
de pedido de 
exportação  
de resíduos.

Turquia

Carvalho, cobre, faia, 
madeira conífera, 
madeira Fraxinus spp. 
e zinco.

Requisito de 
licenciamento.

Comunicado sobre as 
mercadorias sujeitas à 
exportação registrada.

Subsecretaria de 
Comércio Exterior.

A maneira de 
implementação da 
medida restritiva não 
consta no inventário.

Fonte: OCDE. Disponível em: https://qdd.oecd.org/subject.aspx?Subject=ExportRestrictions_IndustrialRawMaterials.
Obs.: MDIC – Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços.

O inventário analisado carece de um índice de agregação que quantifique as 
restrições à exportação previstas. Ao contrário do STRI, em que há a atribuição 
de um valor a uma medida regulatória que possa restringir o comércio, é possível  
detectar no inventário apenas a existência e o tipo de restrição (por exemplo, imposto, 
licença ou cota máxima de exportação). Em razão da impossibilidade de valorar as 
medidas adotadas pelos países, não é possível também ranqueá-los em termos de 
restrições ao comércio, exceto mediante inferência da gravidade das medidas restri-
tivas. Em alguns casos, esse procedimento é simples (por exemplo, uma restrição 
total é certamente mais grave do que uma tarifa ou um requisito de licenciamento), 
mas, na maioria das vezes, pode-se ponderar de forma equivocada.

A maneira como as informações são disponibilizadas no inventário da 
OCDE é também passível de críticas. Entre os dados disponíveis de países 
desenvolvidos, como os Estados Unidos, de países emergentes, como o Brasil, e de 
países subdesenvolvidos, como a Zâmbia, verifica-se com frequência a presença 
de links quebrados que deveriam em tese permitir o acesso a um regulamento 
técnico com a previsão de restrições à exportação de matérias-primas industriais. 
Adicionalmente, ao se utilizarem as ferramentas do inventário para realizar uma 
análise comparativa das restrições aplicadas ano a ano, não é possível a compreensão 
integral das informações constantes na linha da tabela que trata de informações 
adicionais, uma vez que algumas frases aparecem truncadas e sem pontuação.

De forma geral, o inventário impossibilita comparações seguras entre os 
países no que se refere ao grau de restrição das exportações de matérias-primas in-
dustriais, sendo igualmente arriscado inferir o desempenho por parte dos países. 
Algumas informações que podem ser pontualmente extraídas são as seguintes: 

https://qdd.oecd.org/subject.aspx?Subject=ExportRestrictions_IndustrialRawMaterials
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i) Brasil, Austrália e México fazem uso apenas de um tipo de restrição (licenças) 
e não recorrem a medidas restritivas mais graves (proibições e quotas); ii) nos 
países escolhidos não se notaram alterações significativas nas restrições; iii) países 
desenvolvidos e em desenvolvimento impõem restrições às exportações de certas 
matérias-primas; e iv) a Rússia apresenta a maior variedade de restrições.

A parte 2 deste livro, constituída apenas pelo capítulo 5, é dedicada ao FDI 
Index, indicador composto que analisa diferentes restrições, de acordo com sua 
significância, por país. Esse índice também é usado de forma independente para 
avaliar a restritividade das políticas de IED de candidatos à adesão, as revisões 
de políticas de investimento da OCDE, inclusive de países com engajamento 
reforçado (enhanced engagement countries), e novos aderentes à Declaração da 
OCDE sobre Investimento Internacional e Empresas Multinacionais (OECD 
Declaration on International Investment and Multinational Enterprises).

O FDI Index é utilizado como instrumento que sintetiza as posições dos 
países sobre o grau de abertura para IED, com base em suas reservas aos códigos 
da OCDE e nas exceções ao Instrumento de Tratamento Nacional (National 
Treatment Instrument – NTI) da organização. Ele tem como premissa a análise 
de restrições regulatórias em diversos setores e subsetores da economia, e per-
forma como instrumento da OCDE no mapeamento de quais áreas estão sendo 
mais protegidas nacionalmente pelos países em relação à penetração do IED.  
O FDI Index mede a restritividade das regras de IED observando quatro tipos 
de restrições: limites de capital estrangeiro, triagem e aprovação, restrição a fun-
cionários e/ou diretores estrangeiros importantes e outras restrições. De acordo 
com a última metodologia do índice (atualização de 2010), a restritividade das 
medidas analisadas é calculada em uma escala de 0 a 1, com 0 representando a 
abertura total e 1 a proibição total ao IED. Logo, em relação às notas, quanto mais 
restritiva a medida, mais ela se aproximará de 1, e quanto menos restritiva, mais se 
aproximará de 0.

As pontuações são baseadas na avaliação de especialistas sobre sua importância, 
e envolvem a média simples de 22 setores. Estes estão inseridos de forma geral 
nos setores primário, secundário e terciário da economia. O FDI Index tem uma 
nota para cada subsetor, para cada setor macro (primário, secundário e terciário) 
e uma média da OCDE (OECD average) para cada setor e subsetor. O índice 
geral de restritividade da OCDE é a média das pontuações setoriais. Os setores 
e subsetores são: setor primário (agricultura, silvicultura, pesca, mineração e 
pedreira), setor secundário (refinamento de óleo, alimentos, metais e máquinas, 
eletrônicos, equipamentos de transporte, eletricidade e construção) e setor 
terciário (comércio atacadista e varejista, transporte, hotelaria e restaurantes, 
mídia, telecomunicações, serviços bancários, outros serviços financeiros, serviços 
do setor de negócios e serviços imobiliários).
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O FDI Index é aplicado para todos os membros da OCDE e para um con-
junto de não membros. A última aplicação do índice foi em 2020, tendo sido 
aplicado para 38 membros da OCDE e 46 não membros, entre países desen-
volvidos e em desenvolvimento de todos os continentes. O gráfico 3 mostra o 
desempenho dos membros da OCDE e do Brasil.

GRÁFICO 3
FDI Index: membros da OCDE e Brasil – scores decompostos (2020)
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Fonte: OECD.Stat, 2020. Disponível em: https://stats.oecd.org/.

Em 2020, o Brasil alcançou sua melhor posição no FDI Index, desde o iní-
cio das medições, em 1997. Por exemplo, em 2006, sua pontuação foi de 0,092; 
em 2010, foi para 0,101; e, em 2020, o FDI Index do Brasil foi 0,081, o que 
significa que sua restritividade para IED diminuiu. O setor primário e o terciário 
permaneceram sendo mais restritivos que a média da OCDE. Em 2020, o setor 
primário brasileiro se manteve com o mesmo índice de 2010 (0,138). No entanto, 
destaca-se o setor terciário, cuja restritividade brasileira foi de 0,136 em 2010, 
ano em que a média da OCDE era de 0,084. Em 2020, essa média decresceu 
para 0,097, ficando mais próxima da média da OCDE, de 0,078. Assim, em dez 
anos, o setor terciário brasileiro foi se tornando menos restritivo, o que deve ser 
valorado e destacado como parte de um processo em curso.

Quanto aos subsetores, todos os que são mais restritivos que a média da OCDE 
permaneceram com as mesmas médias de 2010 (0,025). São eles: do setor primário, 
agricultura e silvicultura; e do secundário, industrial, alimentos e outros, refino de 
combustível e produtos químicos, metal, maquinário e outros minerais, elétrico, 
eletrônico e outros instrumentos, transporte de equipamentos e construção.

https://stats.oecd.org/
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Quanto ao setor terciário, o subsetor de transporte aéreo diminuiu con-
sideravelmente sua restritividade. Sua média, que era de 0,625 em 2010, foi 
para 0,075 em 2020, pontuação muito abaixo da média da OCDE, de 0,330. 
O subsetor de mídia também melhorou na avaliação da OCDE, uma vez que 
em 2010 tinha restritividade de 0,675 e em 2020 esse patamar foi para 0,550, 
porém ainda distante da média da OCDE de 0,153. Embora ainda esteja  
abaixo da média da OCDE de 0,221, o setor de rádio e transmissão de televisão 
também teve avanços, pois em 2010 o índice de restritividade era de 0,675 e em 
2020 decresceu para 0,425.

Quanto ao setor de telefonia móvel, o Brasil permanece mais restritivo que a 
média da OCDE, com a mesma média para os dois períodos (0,075), contudo a mé-
dia da OCDE diminuiu entre 2010 e 2020, de 0,081 para 0,073. O Brasil, portanto, 
tornou-se comparativamente menos restritivo, ficando bem próximo da média da 
OCDE para esse subsetor.

Em relação a serviços financeiros, o Brasil também teve melhora, pois 
o índice de 0,108 em 2010 foi para 0,067 em 2020, sendo a média da OCDE 
0,032. A abertura do setor aos IEDs, portanto, foi significativa. O setor bancário  
também apresentou melhora: em 2010, o índice foi de 0,150 e, em 2020, este 
passou para 0,125, ainda mais alto que a média da OCDE, de 0,035. Por fim, 
o setor de seguros também melhorou significativamente sua restritividade: em 
2010, o FDI Index pontuava 0,150, e 0,025 em 2020, próximo à média da 
OCDE, de 0,020. Os subsetores de outros serviços financeiros (0,050), serviços 
prestados a empresas (0,063), serviços de arquitetura (0,075) e serviços de enge-
nharia (0,075) permaneceram com o mesmo nível de restritividade que em 2010.

Embora tenha havido avanços em relação aos outros anos e o Brasil tenha 
se tornado menos restritivo, o país ainda continua abaixo da média total da 
OCDE, que é de 0,063. Ao se comparar o FDI Index de 2010 com o de 2020, 
pelo caráter da medida conforme a classificação dos tipos de medidas restritivas 
e sua pontuação, verifica-se que houve uma redução drástica das restrições ao 
transporte aéreo, não sendo contabilizadas as limitações ao investimento estrangeiro 
(equity restrictions), somente outras restrições, e a um nível baixo. Ademais, os 
setores bancário e financeiro também não restringem mais IED com mecanismos 
de triagem e aprovação. Os subsetores de mídia e rádio e transmissão de tele-
visão tiveram redução no grau de restritividade em comparação a 2010, porém 
permanece a restrição a pessoal-chave estrangeiro.

A partir dessa análise de como o Brasil vem sendo avaliado no FDI Index 
em 2020, extrai-se que, desde o início da aplicação do índice, o Brasil já passou 
por várias fases. A primeira foi de queda acentuada de restrições, de 1997 a 
2003, permanecendo constante até 2006. Depois, considerando a mudança de 
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metodologia do índice e, muito provavelmente, outros fatores domésticos, o país 
aumentou suas restrições até 2010. Houve novo decréscimo nas restrições até 
2011, permanecendo constantes até 2018, com nova redução até 2020, sendo 
este o melhor patamar desde o início da aplicação do FDI Index.

As restrições à limitação de capital estrangeiro foram as que mais caíram ao 
longo do tempo. Em 1997, eram maiores que 0,060; em 2010, foram de 0,030, 
entre 2011 e 2018, mantiveram-se constantes em 0,020, e, em 2020, alcançaram 
o menor patamar da série, isto é, 0,017. As restrições brasileiras ao IED que mais 
se elevaram nos últimos anos foram as de triagem e aprovação, que entre 1997 e 
2006 eram baixas (0,001), porém, elevaram-se para 0,010 e assim se mantiveram 
entre 2010 e 2019. Em 2020, esse patamar caiu levemente, para 0,009. As res-
trições a pessoal-chave estrangeiro tiveram pouquíssima variação, permanecendo 
constantes em 0,006 entre 1997 e 2018, com uma leve queda para 0,005 em 
2019 e 2020.

Desse modo, a partir da análise do indicador FDI Index e de sua avaliação 
para o Brasil, é possível extrair a seguinte avaliação: i) de acordo com o FDI 
Index, desde 1997 o país tem reduzido a restritividade aos IEDs; ii) em 2020, 
o Brasil teve sua melhor avaliação no FDI Index, o que não pode ser ignorado;  
iii) o subsetor transporte aéreo foi um dos que mais se abriu aos IEDs nos 
últimos anos; iv) outros subsetores brasileiros – telefonia móvel e seguros –  
diminuíram bastante suas restrições, ficando bem próximos da média da 
OCDE; v) o Brasil é o quadragésimo país mais restritivo ao IED, segundo o 
FDI Index, entre 84 países; e vi) o Brasil é menos restritivo que outros BRICS,9 
à exceção de África do Sul, e menos restritivo que China e Estados Unidos, as 
duas potências econômicas globais, porém, é o terceiro país mais restritivo entre 
os países latino-americanos analisados.

Nesse sentido, é possível apresentar algumas recomendações. A primeira é 
que as novas regulações que afetem os IEDs sejam alvo de análise de impacto  
regulatório, para que haja o robustecimento da fundamentação das decisões regu-
latórias, e para que não sejam discriminações ou restrições infundadas. A segunda 
é que, com base nos dados sobre restritividade dos tipos de medida e nos subsetores 
identificados pela OCDE, é importante realizar a avaliação do resultado regula-
tório nas medidas onerosas aos investimentos estrangeiros, identificando possíveis 
alternativas regulatórias menos restritivas. A terceira recomendação é que o Brasil 
foque reduzir as restrições regulatórias aos IEDs mais simples, como em relação às 
medidas de entrada de pessoal-chave estrangeiro. Por sua vez, a quarta prevê que 
o Brasil tente dissolver barreiras de triagem e aprovação, que se elevaram a partir 
de 2019, principalmente no setor primário, como em agricultura e silvicultura. 

9. Acrônimo para Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. 
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Na quinta recomendação, propõe-se que o Brasil solicite à OCDE um escrutínio 
sobre a sua pontuação no item outras medidas, em que o país é considerado mais 
restritivo desde os anos 2000. É preciso que se compreenda que tipos de medidas 
têm pontuado como mais restritivas no Brasil. A sexta recomendação é que, na 
esteira da quinta recomendação, o governo brasileiro analise as informações sobre 
outras restrições e se são restrições positivas, como regime benéfico a empresas 
brasileiras de capital nacional por meio de tratamento mais favorável, legitimadas 
pela Constituição Federal, ou negativas, que violam preceitos fundamentais da 
livre iniciativa, do desenvolvimento nacional, da igualdade, de propriedade e  
da livre associação. Por fim, a sétima recomendação é que as restrições à entrada de 
capital estrangeiro sejam revisadas de acordo com o contexto atual, especialmente 
considerando-se que, de acordo com o documento Crescimento Real Trimestral 
do PIB, divulgado pela OCDE,10 o Brasil apresentou, no primeiro semestre de 
2023, o quarto maior índice de crescimento em relação às 37 nações, e que os 
setores primário e terciário cresceram, mas poderiam ter tido desempenho ainda 
melhor com a entrada de IED, uma vez que são os setores mais restritivos no 
FDI Index.

10. Disponível em: https://data.oecd.org/gdp/quarterly-gdp.htm.

https://data.oecd.org/gdp/quarterly-gdp.htm
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